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pendentes da indenização dos prejuízos (eventualmente) 
resultantes do inadimplemento do devedor, e tanto podem 
ser concedidas na ausência de prejuízos como cumularem-se 
à reparação respectiva a eles. Por outro lado, o caráter coer-
citivo das astreintes impõe um limite à sua concessão. Para 
sua concessão, o juiz deve examinar a possibilidade real de a 
medida levar ao cumprimento da respectiva decisão. Se não 
há sobre o que exercer a coerção, as astreintes não devem 
ser utilizadas (Tutela específicas das obrigações de fazer e não 
fazer. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 182-183).

In casu, apesar de os agravados não terem pedido a 
fixação de multa cominatória, em caso de novo esbulho, 
ela é cabível, nos termos do art. 461, e seu § 4º, do 
CPC, tendo por escopo, como já vimos, in casu, compelir 
os interessados ao cumprimento do mandamento de se 
demitirem da posse do imóvel e inibir nova turbação ou 
esbulho, não havendo, portanto, falar em nulidade da 
decisão, por vício extra petita. 

Dessarte, devem ser rejeitadas as alegações de nuli-
dade do decisum por ausência de fundamentação, por 
descumprimento dos procedimentos previstos na Reso-
lução nº 438/2004 do TJMG e por ser extra petita, 
devendo ser mantida a decisão agravada, que deferiu 
o pedido liminar formulado pelos agravados, para rein-
tegrá-los na posse da integralidade do imóvel rural 
descrito na exordial, denominado Fazenda Duas Estrelas, 
situado no Município de Uberlândia, já que presentes os 
requisitos previstos no art. 927 do CPC. 

Pelas razões expostas, nego provimento ao agravo 
de instrumento.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES LUCIANO PINTO e MÁRCIA DE PAOLI BALBINO.

Súmula - AGRAVO DESPROVIDO.

. . .

Também não se me afigura extra petita a decisão 
agravada, na qual foi arbitrada multa diária de 
R$1.000,00, em caso de novo esbulho, a ser suportada, 
solidariamente, pelos interessados e seus apoiadores, 
sem prejuízo dos efeitos penais, sem pedido expresso 
dos agravados.

Há julgamento extra petita, quando o juiz profere 
sentença de natureza diversa do pedido, vício este que 
é causa de nulidade do decisum, pois ofende a regra 
sententia debet esse conformis libello a decisão que faz 
a entrega de prestação jurisdicional em desconformidade 
com a postulação inicial.

Remetendo-se ao art. 461 do CPC, que disciplina 
as tutelas específicas para o cumprimento de obrigações 
de fazer e não fazer, depreende-se que eventual multa 
possui caráter eminentemente coercitivo e poderá ser 
arbitrada de ofício. Veja-se:

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 
específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determi-
nará providências que assegurem o resultado prático equiva-
lente ao do adimplemento.
[...]
§ 4º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou 
na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente 
de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a 
obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento 
do preceito.

A própria natureza das astreintes obsta que elas 
sejam utilizadas como substitutivo da obrigação prin-
cipal, sendo instrumento de coação para levar a parte 
ré a cumprir o mandamento judicial, devendo ater-se a 
patamares condizentes com o objeto da demanda.

Acerca do papel desempenhado pela multa comi-
natória, ensina Eduardo Talamini: 

A ordem emitida pelo juiz far-se-á acompanhar de meca-
nismos coercitivos. Assim, o § 4º do art. 461 autoriza expres-
samente a imposição de multa diária, até de ofício, para o 
caso de descumprimento do comando judicial contido na 
sentença ou na decisão que antecipe a tutela. 
Trata-se de instrumento destinado a induzir o réu a cumprir o 
mandado. Não tem caráter ressarcitório ou compensatório. 
Já não bastasse antes existir sólida doutrina descartando-lhe 
a finalidade indenizatória, o § 2º do art. 461 veio a confirmar 
essa orientação: ‘a indenização por perdas e danos dar-se-á 
sem prejuízo da multa’. Enquadra-se esta entre as ‘medidas 
indutivas negativas’ (coercitivas) [...]. Na dicção tradicional, 
é meio de ‘execução indireta’ (Tutela relativa aos deveres 
de fazer e não fazer e sua extensão aos deveres de entrega 
de coisa. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, 
p. 239-240). 

O caráter coercitivo das astreintes é reforçado por 
Deilton Ribeiro Brasil: 

As astreintes são, por definição, medida coercitiva, cujo único 
objetivo é pressionar o devedor para que ele cumpra o que 
lhe foi determinado por uma decisão condenatória. Daí que, 
por ser medida coercitiva, as astreintes são totalmente inde-

  Ação cautelar de exibição de documentos -
 Código de Defesa do Consumidor - Não 

atendimento a prévio requerimento administrativo -
 Exibição dos documentos na via judicial - 

Ausência de resistência à pretensão inicial -
 Reconhecimento da procedência do pedido - 

Instituição financeira - Condenação ao pagamento 
dos ônus sucumbenciais

Ementa: Ação cautelar de exibição de documentos. 
Prévio pedido administrativo. Desnecessidade. Relação 
de consumo. Documentos comuns. Exibição obrigatória. 
Reconhecimento do pedido do autor. Ônus da 
sucumbência pelo demandado.
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- Para a propositura da ação de exibição de documentos, 
preparatória ou incidental, é desnecessário o prévio 
requerimento administrativo. Precedentes do STJ.

- Nas relações de consumo, a obrigação de exibir 
documento comum às partes decorre do direito à 
informação adequada, clara e precisa dos produtos e 
serviços contratados, conforme dispõe o art. 6º, inciso III, 
do Código de Defesa do Consumidor.

- Quando a parte demandada exibe a documentação 
pretendida, reconhece o pedido inicial. Em consequência, 
deve suportar a sucumbência nas custas processuais 
e honorários advocatícios. Inteligência do art. 26 do 
Código de Processo Civil.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.12.294374-9/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Marcelo Alves da 
Cunha - Apelado: Banco do Brasil S.A. - Relator: DES. 
PAULO BALBINO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2014. - Paulo 
Balbino - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PAULO BALBINO - Versa a presente ação 
sobre um pedido cautelar de exibição de documentos, 
referente ao contrato de abertura de conta-corrente e de 
poupança celebrado entre as partes.

Em sua sentença, a MM. Juíza da 1ª Vara Cível 
da Comarca de Belo Horizonte, Dr.ª Soraya Hassan Baz 
Láuar, julgou extinto o processo, com resolução do mérito 
ante o reconhecimento da procedência do pedido. 

Todavia, com fundamento na ausência de pretensão 
resistida, fixou as custas judiciais e honorários advoca-
tícios a cargo do autor, deixando, contudo, suspensa a 
exigibilidade de seu recolhimento ante o deferimento da 
assistência judiciária.

Inconformado com o seu teor, interpôs Marcelo 
Alves da Cunha a presente apelação (f. 44/46), aduzindo 
ter sido o apelado quem deu causa à presente ação, 
devendo ele, portanto, ser condenado ao pagamento das 
custas judiciais e dos honorários advocatícios. 

Assim sendo, requer a reforma da decisão recor-
rida, com a inversão dos ônus da sucumbência que lhe 
foram atribuídos.

Regularmente intimado, o apelado não apresentou 
as suas contrarrazões (f. 89-v).

Relatado, decido.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço deste recurso.

Anota-se, inicialmente, que o acesso ao Poder 
Judiciário, previsto pelo art. 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, independe do prévio esgotamento 
das vias administrativas.

Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de 
Justiça, verbis:

Agravo regimental. Agravo em recurso especial. Ação cautelar 
de exibição de documentos. Arts. 333, I, do CPC e 6°, VIII, 
do CDC. Ausência de prequestionamento. Súmulas n° 282 
e 356 do STF. Interesse de agir. Documentação comum às 
partes. Configuração. - 1. A ausência de prequestionamento 
de dispositivos legais tidos por violados impede o conheci-
mento do recurso especial. Incidem as Súmulas n° 282 e 356 
do STF. 2. A jurisprudência desta Corte entende que, inde-
pendentemente de pedido administrativo prévio, o cliente 
tem interesse de agir no pedido de exibição de documentos 
comuns em face da instituição financeira contratada. 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento (STJ - AgRG no 
REsp nº 319.589/RS - Rel.ª Min.ª Maria Isabel Gallotti - j. em 
15.08.2013).

Logo, sendo a relação contratual celebrada entre as 
partes de natureza consumerista, exsurge para o consu-
midor autor o direito à informação adequada, clara e 
específica sobre os serviços que lhe foram prestados pelo 
agente financeiro, na forma em que estatuído no art. 6°, 
inciso III, da Lei nº 8.078/90.

Desta forma, denota-se legítimo o seu direito 
de requerer a exibição, preparatória ou incidental, do 
contrato que firmou com a instituição financeira, para 
avaliar a existência de abusividades que possam ensejar 
o ajuizamento de oportuna ação revisional, constituindo 
ônus exclusivo desta última demonstrar já ter entregue ao 
contratante a sua via contratual.

Nada obstante, observa-se pelos documentos de 
f. 14/15 que o autor já havia solicitado ao requerido a 
cópia dos documentos em questão sem, contudo, obter 
qualquer resposta, razão pela qual se pode concluir ter 
sido o próprio apelado quem deu causa ao ajuizamento 
da presente medida cautelar de exibição de documentos, 
no curso da qual os trouxe aos autos.

Por sua vez, assinala-se que os ônus da sucum-
bência são devidos pela parte que reconhece o pedido, 
nos moldes do art. 26 do Código de Processo Civil.

Com efeito, em recente julgado, o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais assim se posicionou:

Ação cautelar de exibição de documentos. Documentos 
comuns apresentados. Reconhecimento do pedido do autor. 
Procedência. Sucumbência da ré. - Se a instituição finan-
ceira exibe a documentação objeto da ação, reconhece o 
pedido autoral, o que implica procedência do pedido, com 
sua condenação nas custas processuais e honorários advoca-
tícios, mormente se desatendido requerimento administrativo 
prévio (TJMG - Apelação Cível n° 1.0707.12.010699-2/001 
- Rel. Des. Otávio Portes - j. em 07.08.2013).
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos em NEGAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de janeiro de 2014. - Newton 
Teixeira Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - Trata-se de 
recurso de apelação, interposto por Hiris Geraldo Dias 
contra sentença proferida pela MM. Juíza de Direito da 
14ª Vara Cível da Capital, nos autos da ação de despejo 
c/c cobrança, ajuizada em seu desfavor por Kleber Pereira.

Adotamos o relatório da sentença, de f. 73/77, por 
fiel, acrescentando, apenas, que a Juíza julgou proce-
dente o pedido, nos seguintes termos:

Face ao exposto, julgo procedente o pedido inicial, para: 
1) Declarar rescindida a locação havida entre as partes e 
condenar a parte, solidariamente, a pagar à parte autora o 
valor correspondente aos aluguéis vencidos, desde setembro 
de 2011 até a desocupação do imóvel - 15.05.2012 (art. 62, 
I, da Lei 8.245/91 e art. 290 do CPC), acrescido da multa 
contratual de 10% (dez por cento), tudo corrigido monetaria-
mente pela tabela divulgada pela eg. Corregedoria de Justiça 
de MG, com acréscimo de juros moratórios de 1% (hum por 
cento) ao mês, a partir das datas dos respectivos vencimentos. 

Em suas razões recursais, de f. 78/82, o apelante, 
não se conformando com a sentença, pediu o provimento 
do recurso para reformá-la sob a argumentação de que 
afiançou a contratante locatária, conforme documento 
de f. 08/12. Porém, foi surpreendido com o divórcio do 
casal, Sr.ª Neiva e Sr. Renato.

Alegou, ainda, que o fiador poderá desobrigar-se 
no caso de alteração do valor do aluguel, bem como 
separação ou divórcio. 

O apelado apresentou contrarrazões, às f. 84/87, 
pugnando pela manutenção da sentença.

É o relatório. Decido.
Conheço do recurso, porquanto estão presentes os 

pressupostos de admissibilidade.
Vejamos o disposto no art. 12, parágrafo único, da 

Lei 8.245/91:

Em casos de separação de fato, separação judicial, divórcio 
ou dissolução de sociedade concubinária, a locação prosse-
guirá automaticamente com o cônjuge ou companheiro que 
permanecer no imóvel.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste artigo, a 
sub-rogação será comunicada por escrito ao locador, o qual 
terá direito de exigir, no prazo de trinta dias, a substituição do 
fiador ou o oferecimento de qualquer das garantias previstas 
nesta Lei.

Registre-se que o dispositivo supra previu a possi-
bilidade de continuação da relação locatícia, na hipó-
tese de dissolução da sociedade conjugal, verificando 

Locação residencial - Cobrança de alugueres - 
Separação do casal - Locatário - Ex-cônjuge - 

Permanência no imóvel - Sub-rogação -
 Não ocorrência

Ementa: Ação de despejo cumulada com cobrança de 
alugueres. Separação do casal locatário. Permanência da 
ex-mulher, que firmou o contrato de locação, no imóvel. 
Inocorrência de sub-rogação. 

- Não há falar em sub-rogação, quando um dos cônjuges, 
que firmou o contrato e assumiu as obrigações, estava 
residindo e continuou no imóvel até a entrega das chaves, 
após a separação do casal. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.11.336377-4/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Hiris Geraldo Dias 
- Apelado: Kleber Pereira - Litisconsortes: Cordélia Ferrei-
ra Dias, Rosilene Aparecida de Souza Santos, Neiva da 
Conceição Rodrigues Dias, Sandro Ananias dos Santos 
- Relator: DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO

Também é este o entendimento adotado pelo 
Superior Tribunal de Justiça:

Processual civil. Agravo regimental no agravo em recurso 
especial. Ação cautelar de exibição de documentos. 
Pretensão resistida. Condenação em honorários advocatí-
cios. Possibilidade. Decisão mantida. 1. A procedência da 
ação cautelar de exibição de documentos, ajuizada em razão 
da recusa do fornecimento de cópias dos documentos solici-
tados, impõe a condenação da parte vencida ao pagamento 
dos ônus de sucumbência, tendo em vista a aplicação do 
princípio da causalidade. 2. No caso, o Tribunal de origem 
concluiu que houve pretensão resistida, pois verificou existir 
prova de pedido administrativo feito pela parte autora, que 
não foi atendido pela ré. Alterar esse entendimento é inviável 
em recurso especial, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ. 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento (STJ - Agravo 
Regimental no Agravo em Recurso Especial n° 243.743/RS - 
Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira - j. em 16.04.2013).

Destarte, no que tange à atribuição dos ônus da 
sucumbência, a sentença recorrida não merece prevalecer.

Ante o exposto, dou provimento ao presente recurso 
para condenar o banco recorrido ao pagamento das 
custas judiciais e dos honorários advocatícios, que fixo 
em R$600,00 (seiscentos reais), em conformidade com o 
disposto pelo art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

Custas recursais, pelo apelado, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARCOS LINCOLN e WANDERLEY PAIVA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


